
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA FINAL DE PREÇOS 

 

EM PAPEL TIMBRADO 

PROPOSTA FINAL DE PREÇOS 

(apenas para itens vencedores) 

Ao Cmdo CMA 

PREGÃO SRP Nº xx/20xx-Cmdo CMA/4º CTA 

 

- Razão Social: 

- CNPJ:          - Insc Est:       - Insc Mun: 

- Endereço Completo: 

- Tel: (   )        - Fax: (   ) 

- e-mail: 

- Banco:         - Agência:       - Conta-corrente: 

 

1. A empresa acima qualificada, por seu representante legal, propõe o fornecimento do material 

definido no Edital e anexos da Licitação indicada, nas seguintes condições. 

Item Descrição / Especificação Marca/Modelo Unid Qnt Preço Unit 

(R$) Preço Total (R$) 

1       

 

2. Preço Total: (por extenso) 

3. Prazo e condições do fornecimento do objeto: são conforme o Edital e seus anexos. 

4. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

5. O/A contrato/ata será assinado(a), no prazo determinado no Edital, por: 

- Nome Completo: 

- Cargo/Função: 

- Idt (no/UF):      - CPF: 

 

6. Os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar 

a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, serviços, 

encargos sociais, seguros, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto 

desta Licitação. 

7. Há pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

Local e data 

 

Representante Legal 

Idt / CPF 
 



ANEXO III - MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras/1948)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº   xxx/xxxx

A União, por intermédio do COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA, com sede na
Avenida  Coronel  Teixeira,  4.715,  Ponta  Negra,  Manaus-AM,  CEP  69037-000,  inscrito  no
CNPJ/MF sob o nº 10.207.029/0001-00, neste ato representado pelo Sr Coronel R1 SANDRO
ROGÉRIO FERREIRA GOMES, Ordenador de Despesas, nomeado pelo Bole>m Interno nº 231-
Cmdo CMA, de 10/12/21, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão,
na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  ......./202...,  publicada  no  ......  de
...../...../202....., processo administra>vo nº xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx, RESOLVE registrar os preços
da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s)  nesta ATA, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quan>dade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital
de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições
a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........,
especificado no item 1 do Termo de Referência, Anexo I do edital de Licitação nº ........../20….,
que  é  parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quan>dades mínimas e máximas de
cada  item,  fornecedor(es)  e  as  demais  condições  ofertadas  na(s)  proposta(s)  são  as  que
seguem:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação Marca Modelo Unidade
Quan>dade

Máxima
Quan>dade

Mínima
Valor
Unit

Prazo
garan�a ou

validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA (UASG
160016)

3.2. Além  do  gerenciador,  são  órgãos  e  en>dades  públicas  par>cipantes  do  registro  de
preços:

Item
Órgãos Par�cipantes

Unidade Quan�dade
xxxxx xxxxx xxxxx

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as en>dades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não par>ciparam do procedimento de IRP poderão aderir à
ata  de  registro  de  preços  na  condição  de  não  par>cipantes,  observados  os  seguintes
requisitos:

4.1.1. apresentação de jus>fica>va da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descon>nuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compaZveis com os valores
pra>cados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta  e  aceitação  prévias  do  órgão  ou  da  en>dade  gerenciadora  e  do
fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou en>dade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O  órgão  ou  en>dade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam
acarretar  prejuízo  à  execução  de  seus  próprios  contratos  ou  à  sua  capacidade  de
gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da en>dade gerenciadora,  o órgão ou en>dade não
par>cipante deverá efe>var  a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, rela>vo à efe>vação da contratação, poderá ser
prorrogado  excepcionalmente,  mediante  solicitação  do  órgão  ou  da  en>dade  não
par>cipante aceita pelo órgão ou pela en>dade gerenciadora, desde que respeitado o limite
temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a en>dade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não par>cipante,  para aqueles itens para os quais  não tenha
quan>ta>vo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou en>dade, a
cinquenta por cento dos quan>ta>vos dos itens do instrumento convocatório registrados na
ata de registro de preços para o gerenciador e para os par>cipantes.

4.7. O quan>ta>vo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quan>ta>vo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
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par>cipantes, independentemente do número de órgãos ou en>dades não par>cipantes que
aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar
por órgãos e en>dades da Administração Pública federal, estadual,  distrital e municipal, a
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao
limite previsto no item 4.6.

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e en>dades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não
ficando sujeita  ao  limite  de  que  trata  o  item  4.6,  desde  que  seja  des>nada  à  execução
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compa>bilidade dos preços
registrados com os valores pra>cados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021.

Vedação a acréscimo de quan>ta>vos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quan>ta>vos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a par>r do primeiro
dia  ú>l  subsequente  à  data  de  divulgação  no  PNCP,  podendo  ser  prorrogada  por  igual
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários,  bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  subs>tuto  deverá  haver  a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respec>vos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela en>dade interessada por intermédio de instrumento contratual,  emissão de nota  de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95
da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser  alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quan>ta>vos do adjudicatário, devendo
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quan>ta>vo inferior
ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será  incluído  na  ata,  na  forma  de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
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5.4.2.2. Man>verem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o  item  5.4.2 tem por obje>vo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que  man>verem  sua
proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente  será  efetuada  quando houver  necessidade de contratação  dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços
nas hipóteses previstas no item 9

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  o  licitante  mais  bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado  1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do
prazo, devidamente jus>ficada, e que a jus>fica>va seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no  item  5.7 e
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos  do  item  anterior,  a  Administração,  observados  o  valor  es>mado  e  sua  eventual
atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou
fornecedores  remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a
negociação de melhor condição.
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5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente jus>ficada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços pra>cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação,  alteração ou ex>nção  de  quaisquer  tributos ou encargos
legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os
preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133,
de 2021.

6.1.3.1. No  caso  do  reajustamento,  deverá  ser  respeitada  a  contagem  da
anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço pra>cado no mercado por
mo>vo  superveniente,  o  órgão  ou  en>dade  gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para
negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  pra>cados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação
de penalidades administra>vas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva,  na  ordem de classificação,  para  verificar  se aceitam reduzir  seus
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que >veram seu
registro cancelado. 

7.1.3. Se  não  ob>ver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  en>dade  gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na  hipótese  de redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador  comunicará  aos
órgãos e às en>dades que >verem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço  registrado  e  o
fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato  superveniente  que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou en>dade gerenciadora e
o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento
do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  nos termos do item
anterior,  o  gerenciador convocará  os fornecedores  do cadastro  de  reserva,  na  ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto
no item 5.7

7.2.4. Se  não  ob>ver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  en>dade  gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço  registrado,  conforme  previsto  no item  7.2 e  no  item  7.2.1, o  órgão  ou  en>dade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores pra>cados
pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou en>dade gerenciadora comunicará aos órgãos e às en>dades que
>verem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efe>va alteração
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.  As quan>dades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou en>dade gerenciadora entre os órgãos ou as
en>dades par>cipantes e não par>cipantes do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou en>dade par>cipante para órgão ou en>dade par>cipante; ou

8.2.2. De órgão ou en>dade par>cipante para órgão ou en>dade não par>cipante.

8.3. O  órgão  ou  en>dade  gerenciadora  que  >ver  es>mado  as  quan>dades  que  pretende
contratar será considerado par>cipante para efeito do remanejamento.

8.4. Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  ou  en>dade  par>cipante  para  órgão  ou
en>dade não par>cipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº
11.462, de 2023.

8.5. Compe>rá ao órgão ou à en>dade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com  a  redução  do  quan>ta>vo  inicialmente  informado  pelo  órgão  ou  pela  en>dade
par>cipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da en>dade que sofrer redução dos
quan>ta>vos informados.
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8.6. Caso o remanejamento seja  feito entre órgãos ou en>dades dos Estados,  do Distrito
Federal ou de Municípios dis>ntos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços,  observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela en>dade
gerenciadora, dos quan>ta>vos dos par>cipantes da compra centralizada, nos termos do item
8.3,  a  distribuição  das  quan>dades  para  a  execução  descentralizada  será  por  meio  do
remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem mo>vo jus>ficado;

9.1.2. Não  re>rar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo
estabelecido pela Administração sem jus>fica>va razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no ar>go 27, § 2º,
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,
de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput
do  art.  156  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade  aplicada  ao  fornecedor  não
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a en>dade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da en>dade gerenciadora, garan>dos os princípios do contraditório e
da ampla defesa.

9.3. Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  en>dade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e jus>ficadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos ar>gos 26, § 3º e  27, § 4º,
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.
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10.1.1. As  sanções  também  se  aplicam  aos  integrantes  do  cadastro  de  reserva  no
registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injus>ficadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº
11.462,  de  2023),  exceto  nas  hipóteses  em  que  o  descumprimento  disser  respeito  às
contratações dos órgãos ou en>dade par>cipante, caso no qual caberá ao respec>vo órgão
par>cipante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou en>dade par>cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e
recebimento,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e
demais condições do ajuste,  encontram-se definidos no Termo de Referência,  ANEXO  AO
EDITAL.

11.2. No  caso  de  adjudicação  por  preço  global  de  grupo  de  itens,  só  será  admi>da  a
contratação  de  parte  de  itens  do  grupo  se  houver  prévia  pesquisa  de  mercado  e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a en>dade.

Para  firmeza e validade do pactuado,  a presente ATA vai  assinada eletronicamente pelas
partes,  depois  de  lida  e  achada  em  ordem,  e  encaminhada  cópia  aos  demais  órgãos
par>cipantes (se houver).

Manaus, AM

Ordenador de Despesas do Cmdo CMA

Fornecedor Registrado
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ANEXO À ATA

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os
itens com preços iguais ao adjudicatário:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação Marca Modelo Unidade
Quan>dade

Máxima
Quan>dade

Mínima
Valor
Unit

Prazo
garan�a ou

validade

Seguindo  a  ordem  de  classificação,  segue  relação  de  fornecedores  que  man>veram  sua
proposta original:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação Marca Modelo Unidade
Quan>dade

Máxima
Quan>dade

Mínima
Valor
Unit

Prazo
garan�a ou

validade
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

ANEXO IV 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras/1948)

(Processo Administra6vo n°...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI
A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO  COMANDO  DO  COMANDO
MILITAR DA AMAZÔNIA E .............................................................

CONTRATANTE: Comando do Comando Militar da Amazônia

CONTRATADA: xxxxxxxxx

OBJETO: xxxxxxxx

PROCESSO DE ORIGEM: Pregão nº xx/20xx-Cmdo CMA/4º CTA

VALOR TOTAL: R$ x,xx

VIGÊNCIA: xx/xx/xxxx a xx/xx/xxxx

A União, por intermédio do COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA, com sede na
Avenida  Coronel  Teixeira,  4.715,  Ponta  Negra,  Manaus-AM,  CEP  69037-000,  inscrito  no
CNPJ/MF sob o nº 10.207.029/0001-00, neste ato representado pelo Sr Coronel R1 SANDRO
ROGÉRIO FERREIRA GOMES, Ordenador de Despesas, nomeado pelo Bole6m Interno nº 231-
Cmdo CMA, de 10/12/21, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  ..............................,
inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na ...................................,
doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)  por  ..................................
(nome e  função  no contratado),  conforme atos  cons6tu6vos  da  empresa  OU procuração
apresentada  nos  autos,  tendo  em vista  o  que  consta  no  Processo  acima indicado e  em
observância às  disposições da  Lei  nº 14.133,  de 1º de abril  de 2021,  e demais  legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
nº……….../……....., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXX

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de  ..........................,  nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Item Descrição Unid Quant Valor Unit (R$) Valor Total (R$)

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................  contados
do(a) ............................., na forma do ar6go 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automa6camente prorrogado, independentemente de
termo adi6vo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admi6da a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento es6mado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  Índice  Nacional  de
Preços  ao  Consumidor  Amplo  (IPCA/IBGE), exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
par6r dos efeitos financeiros do úl6mo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela úl6ma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini6vo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u6lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) defini6vo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex6nto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser u6lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs6tuição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs6tuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi6vo. 

7.8. O reajuste será realizado por apos6lamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. No6ficar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subs6tuído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto,  no prazo,  forma e  condições  estabelecidos  no presente Contrato e no Termo de
Referência;
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXX

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cien6ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente  emi6r  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos
manifestamente imper6nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

8.1.9.  A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admi6da a prorrogação mo6vada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais  pedidos de reestabelecimento do equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

8.1.11. No6ficar os emitentes das garan6as quanto ao início de processo administra6vo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
Contratado com terceiros,  ainda que vinculados  à  execução  do  contrato,  bem como por
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar  o  objeto  acompanhado do  manual  do  usuário,  com uma versão  em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de  24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os mo6vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emi6das pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs6tuir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan6a, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade rela6va à Seguridade Social; 2) cer6dão conjunta rela6va aos tributos federais
e à Dívida A6va da União; 3) cer6dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer6dão de Regularidade do FGTS
- CRF; e 5) Cer6dão Nega6va de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.8. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer a6vidade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

9.1.11. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compa6bilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133,
de 2021);

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.14. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  ob6das  em  decorrência  do
cumprimento do contrato; 

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan6ta6vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja sa6sfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.16. Cumprir,  além dos postulados legais  vigentes de âmbito federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garan6a contratual da execução.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXX

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administra6va, nos termos da  Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole6vo;

c. der causa à inexecução total do contrato;

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
mo6vo jus6ficado;

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f. pra6car ato fraudulento na execução do contrato;

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. pra6car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,
sempre que não se jus6ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº  
14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar  e  contratar,  quando pra6cadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  do  subitem acima deste  Contrato,  sempre  que  não  se  jus6ficar  a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra6cadas as condutas
descritas nas alíneas “e”,  “f”,  “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que jus6fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

1. moratória de  1% (um por cento) por dia de atraso injus6ficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

I. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a

ex6nção  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1,
de 10% a 30% do valor do Contrato.

3. Compensatória,  para  a  inexecução  total  do  contrato  prevista  na  alínea  “c”  do
subitem 11.1, de 10% a 30% do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 30% do
valor do Contrato.
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5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 15%
do valor do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 20%
do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,  em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

11.3.1. Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas
cumula6vamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in6mação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a  multa  aplicada e as  indenizações cabíveis  forem superiores ao valor do
pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao Contratado,  além da  perda desse
valor, a diferença será descontada da garan6a prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser
recolhida administra6vamente  no prazo máximo de  30 (trinta)  dias,  a  contar  da data  do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administra6vo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a. a natureza e a gravidade da infração come6da;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o Contratante;

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administra6vas na  Lei  nº 14.133,  de 2021,  ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 6pificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade  competente  definidos  na
referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u6lizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá6ca dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
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relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela6vos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins6tuídos no âmbito do Poder
Execu6vo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administra6va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a6va, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros  contratos  administra6vos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora contratante, na forma da Instrução Norma6va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será ex6nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo es6pulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es6pulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação
do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

a. ficará  ele  cons6tuído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respec6vas  sanções
administra6vas; e

b. poderá a Administração optar pela ex6nção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admi6das em lei para a con6nuidade da execução contratual.

12.3. O contrato  poderá ser ex6nto antes de cumpridas as obrigações nele es6puladas, ou
antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  mo6vos  previstos  no  ar6go  137  da  Lei  nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar6gos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a ex6nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação  implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo adi6vo para alteração subje6va.

12.4. O termo de ex6nção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A ex6nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art. 131,   caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021  ). 

12.6. O contrato poderá ser ex6nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou en6dade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento Geral  da União deste exercício,  na dotação abaixo
discriminada:

Unidade/Gestão Fonte Programa Trabalho Natureza Despesa Plano Interno Nota Empenho

160016/00001 0100000000 xx.xxx.xxxx.xxxx.xxxx x.x.x.x.xx xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con6das na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições con6das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo
adi6vo, subme6do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de jus6ficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
adi6vo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apos6la, dispensada a celebração de termo adi6vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respec6vo sí6o oficial na Internet, em atenção  ao art. 91,  caput, da Lei n.º 14.133, de
2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c  art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Jus6ça Federal  em  Manaus/AM, Seção Judiciária  do Estado do
Amazonas para dirimir os liagios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Manaus/AM

Pela CONTRATADA

xxxxxxxx xxxxxxxx xxxxxxxx
Representante Legal da CONTRATADA

Pelo COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

xxxxxxxx xxxxxxxx xxxxxxxx
Ordenador de Despesa do Comando do Comando Militar da Amazônia

TESTEMUNHAS:

xxxxxxxx xxxxxxxx xxxxxxxx
Fiscal de Contrato

xxxxxxxx xxxxxxxx xxxxxxxx
Chefe da SLC/4º CTA
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ANEXO V  - MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO OU FORNECIMENTO DE BENS

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras/1948)

ORDEM DE SERVIÇO OU FORNECIMENTO DE BENS

INTRODUÇÃO

Por intermédio da Ordem de Serviço (OS) ou Ordem de Fornecimento de Bens (OFB) será solicitado formalmente à
Contratada a prestação de serviço ou o fornecimento de bens rela7vos ao objeto do contrato.

O encaminhamento das demandas deverá ser planejado visando a garan7r que os prazos para entrega final de
todos os bens e serviços estejam compreendidos dentro do prazo de vigência contratual.

Referência: art. 95 da Lei nº 14.133/2021

1 - IDENTIFICAÇÃO

Nº da OS/OFB xxxx/aaaa Data de emissão <dd/mm/aaaa>

CONTRATO/NOTA DE 
EMPENHO nº

xx/aaaa

Objeto do Contrato <Descrição do objeto do contrato>

Contratada <Nome da contratada> CNPJ 99.999.999/9999-99

Preposto <Nome do preposto>

Início vigência <dd/mm/aaaa> Fim vigência <dd/mm/aaaa>

ÁREA REQUISITANTE

Unidade < Sigla - Nome da unidade>

Solicitante <Nome do solicitante> E-mail xxxxxxxxxxxxx

2 - ESPECIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS E VOLUMES ESTIMADOS

Item Descrição do bem ou
serviço

Métrica Valor Unitário (R$) Qnt/Vol Valor Total (R$)

1 … … … … …

… … … … … …

Valor total es7mado da OS/OFB

(Ordem de <Serviço> ou < Fornecimento de Bens>………………………………….. 1 | 2)1



3 - INSTRUÇÕES/ESPECIFICAÇÕES COMPLEMENTARES

<Incluir instruções complementares à execução da OS/OFB>
<Ex.: Contatar a área solicitante para agendamento do horário de entrega>
<Ex.: Conforme consta no Termo de Referência, o recebimento provisório está condicionado

à entrega do xxxxxxxxxx>

4 - DATAS E PRAZOS PREVISTOS

Data de Início: <dd/mm/aaaa> Data do Fim: <dd/mm/aaaa>

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO/ENTREGA

Item Tarefa/entrega Início Fim

1 <dd/mm/aaaa> <dd/mm/aaaa>

… <dd/mm/aaaa> <dd/mm/aaaa>

5 - ARTEFATOS / PRODUTOS

Fornecidos A serem gerados e/ou atualizados

5 - ASSINATURA E ENCAMINHAMENTO DA DEMANDA

Autoriza-se  a  <execução  dos  serviços  /  entrega  dos  bens> correspondentes  à  presente
<OS/OFB>, no período e nos quan7ta7vos acima iden7ficados.

Responsável pela demanda/ Fiscal Requisitante Gestor do Contrato

<Nome>
Matrícula: xxxxxx

<Nome>
Matrícula: xxxxxx

(Ordem de <Serviço> ou < Fornecimento de Bens>………………………………….. 2 | 2)2



ANEXO VI  - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras/1948)

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO  - COMPRAS

INTRODUÇÃO

O  Termo  de  Recebimento  Provisório  declarará,  de  forma  sumária,  que  as  compras  foram  entregues,  para
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, baseada nos requisitos e nos critérios
de aceitação definidos no Modelo de Gestão do Contrato.

Referência: art. 140 da Lei nº 14.133/2021

1 - IDENTIFICAÇÃO

CONTRATO/NOTA DE 
EMPENHO Nº

xx/aaaa

CONTRATADA <Nome da Contratada> CNPJ xxxxxxxxxxxx

Nº DA OFB <xxxx/aaaa>

DATA DA EMISSÃO <dd/mm/aaaa>

2 - ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTO(S)/BEM(S) E VOLUMES DE EXECUÇÃO

<Descrição do objeto solicitado relacionado ao contrato anteriormente idenJficado>

Item Descrição do Bem Métrica QuanJdade

1 <Descrição igual ao da OFB de abertura> <Ex.: UNID.> <n>

… … … …

Total de Itens

3 - RECEBIMENTO

Para  fins  de  cumprimento  do  disposto  no  art.  140  da  Lei  nº  14.133/2021,  por  este
instrumento  ATESTO  que  os  <bem(s)/produto(s)>  correspondentes  à  <OFB> acima  idenJficada,
conforme definido  no  Modelo de Execução  do  contrato  supracitado,  foram entregues,  estando
sujeitos à avaliação específica para verificação do atendimento às demais exigências contratuais, de

(Termo de Recebimento Provisório Compras………………………………….. 1 | 2)



acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no Modelo de Gestão do contrato.

Ressaltamos que o recebimento definiJvo destes <bem(s)/produto(s)> ocorrerá somente após
a verificação desses requisitos e das demais condições contratuais, desde que não se observem
inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência e do
Contrato acima idenJficado que ensejem correções por parte da CONTRATADA. Por fim, reitera-se
que o objeto poderá ser rejeitado,  no todo ou em parte,  quando esJver em desacordo com o
contrato.

4 - ASSINATURA

Fiscal Técnico Preposto

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.

<Nome do Fiscal Técnico do Contrato>
Matrícula: xxxxxx

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.

<Nome do Preposto do Contrato>
Matrícula: xxxxxx

(Termo de Recebimento Provisório Compras………………………………….. 2 | 2)



ANEXO VII  - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras/1948)

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

INTRODUÇÃO

O Termo de Recebimento Defini.vo declarará formalmente à Contratada que os serviços prestados ou que os bens
fornecidos foram devidamente avaliados e atendem às exigências contratuais, de acordo com os requisitos e critérios
de aceitação estabelecidos

Referência: art. 140 da Lei nº 14.133/2021

1 - IDENTIFICAÇÃO

CONTRATO/NOTA DE 
EMPENHO Nº

xx/aaaa

CONTRATADA <Nome da Contratada> CNPJ xxxxxxxxxxxx

Nº DA OS/OFB <xxxx/aaaa>

DATA DA EMISSÃO <dd/mm/aaaa>

2 - ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTO(S)/BEM(S)/SERVIÇOS E VOLUMES DE EXECUÇÃO

<descrição do objeto solicitado relacionado ao contrato anteriormente iden.ficado>

Item Descrição do Bem ou Serviço Métrica Qnt Total

1 <descrição igual à da OS/OFB de abertura> <Ex.: PF> <n> <total>

…

Total de Itens

3 - ATESTE DE RECEBIMENTO

Para fins de cumprimento do disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021, por este instrumento
ATESTO/ATESTAMOS que o(s) <serviço(s)/ bem(s)> correspondentes à <OS/OFB> acima iden.ficada
foram <prestados/entregues> pela CONTRATADA e ATENDEM às exigências contratuais, discrimina-
das abaixo, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no Modelo de Gestão do
Contrato acima indicado.
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Item Exigência Contratual Atendimento Observação

1 <exigência contratual estabelecida no TR > ... ............

… … … ............

4 - DESCONTOS EFETUADOS E VALOR A LIQUIDAR

De acordo com os critérios de aceitação e demais termos contratuais,  <não> há incidência de
descontos por desatendimento dos indicadores de níveis de serviços definidos.

<Não foram / Foram> iden.ficadas inconformidades técnicas ou de negócio que ensejam indica-
ção  de  glosas  e  sanções,  <cuja  instrução  corre  em  processo  administra.vo  próprio  (nº  do
processo)>.

Por conseguinte, o valor a liquidar correspondente à <OS/OFB> acima iden.ficada monta em R$
<valor> (<valor por extenso>).

Referência: <Relatório de Fiscalização nº xxxx ou Nota Técnica nº yyyy>.

5 - ASSINATURA

Gestor do Contrato

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>

<Nome do Gestor do Contrato>
Matrícula: xxxxxxxx

<As seções seguintes podem constar em documento diverso, pois dizem respeito à autorização para
o faturamento, a cargo do Gestor do Contrato, e a respec.va ciência do preposto quanto a esta
autorização>.

6 - AUTORIZAÇÃO PARA FATURAMENTO

Gestor do Contrato

AUTORIZA-SE a CONTRATADA a <faturar os serviços executados / apresentar as notas fiscais dos
bens entregues> rela.vos à supracitada <OS/OFB>, no valor discriminado no item 4, acima.

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>

<Nome do Gestor do Contrato>
Matrícula: xxxxxxxx

7 - CIÊNCIA
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Preposto

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>

<Nome do Preposto do Contrato>
Matrícula: xxxxxxx
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ANEXO VIII  - MODELO DE HISTÓRICO DE GESTÃO DO CONTRATO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras/1948)

HISTÓRICO DE GESTÃO DO CONTRATO
(art. 46 e 70 da IN SEGES/MPDG nº 5/2017)

INTRODUÇÃO

Através do Histórico de Gestão do Contrato serão documentados os principais pontos/acontecimentos, posi>vos ou
nega>vos, que ocorreram durante a execução do contrato, organizados por ordem temporal.

Este documento poderá servir de insumo para a atualização do Mapa de Gerenciamento de Riscos e para subsidiar
o Gestor do Contrato para fins de renovação contratual.

Referências: art. 117 da Lei nº 14.133/2021

1 - IDENTIFICAÇÃO

Contrato Nº XXXX/AAAA

Objeto <Objeto do contrato>

Contratada <nome da contratada> CNPJ XXXXXXX

Início Vigência <DD/MM/AAAA> Fim Vigência <DD/MM/AAAA>

2 - REGISTRO DE EVENTOS

<data> <Nome do evento>

… …

Exemplo:

21/05/xx Realização da Reunião Inicial

25/05/xx
Realização de reunião de transferência de conhecimento das áreas de negócio para 
a empresa contratada

27/05/xx
Liberação de acesso ao xxxxxxxxxx para os funcionários da contratada (e-mail, 
ferramenta de gestão de demandas, etc.)

… …

02/08/xx
Abertura do processo administra>vo sancionador, considerando a aplicabilidade de 
sanções decorrentes do não a>ngimento dos indicadores de níveis de serviço de 
junho/20xx, apresentados no Relatório de Fiscalização nº 3/20xx
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3 - PONTOS DE MELHORIA

1
<Descrição  dos  pontos  que  foram  observados  como  deficientes  e  que  devem  ser
melhorados neste >po de contratação>

… …

4 - BOAS PRÁTICAS OBSERVADAS NA CONTRATAÇÃO

1
<Descrição dos pontos posi>vos na execução do contrato e que podem ser considerados
com boas prá>cas neste >po de contratação>

… …

5 - ASSINATURA

< o Histórico de Gestão do Contrato é de responsabilidade do Gestor do Contrato, mas todos os
fiscais do contrato o apoiam nesta tarefa.

Assim, o documento poderá conter as assinaturas de todos os integrantes da Equipe de Fiscalização
do Contrato, a critério dos procedimentos adotados no órgão/en>dade.

Este registro pode ser realizado com o apoio de ferramenta computacional, assim como também
pode constar em seção específica em Relatório de Fiscalização do Contrato>.

_____________________________
<Nome>

Gestor do Contrato
Matr.: <Nº da matrícula>

Local, xx de xxxxx de xxxx.
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ANEXO IX  - MODELO DE TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras/1948)

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO
(art. 69 da IN nº 5/2017-SEGES/MPDG)

1 - IDENTIFICAÇÃO

Contrato Nº XXXX/AAAA

Contratante CNPJ

Contratada <nome da contratada> CNPJ XXXXXXX

Início Vigência <DD/MM/AAAA> Fim Vigência <DD/MM/AAAA>

Objeto <Objeto do contrato>

2 - TERMOS

Por este instrumento, as partes acima iden?ficadas resolvem registrar o encerramento do contrato em
epígrafe e ressaltar o que segue:

1. O contrato está sendo encerrado por mo?vo de < xxxxxxxxxx>.

2. As  partes  concedem-se  mutuamente  plena,  geral,  irrestrita  e  irrevogável  quitação  de  todas  as
obrigações diretas e indiretas decorrentes deste contrato,  não restando mais nada a reclamar de parte a
parte.

3. Não  estão  abrangidas pela  quitação  ora  lançada  e  podem  ser  objeto  de  exigência  ou

responsabilização, mesmo após o encerramento do vínculo contratual:

a. As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;

b. As garan?as sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais;

c. A reclamação de  qualquer  ?po sobre defeitos ocultos  nos  produtos ou serviços  entregues ou

prestados.

<inserir pendências, se houver>

E assim, tendo lido e concordado com todos seus termos, firmam as partes o presente instrumento para
que surta seus efeitos jurídicos.

3 - ASSINATURAS
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